
• MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

23ª COMPANHIA DE ENGENHARIA DE COMBATE 
(Companhia Capitão-Mor Bartolomeu Bueno da Silva/197S) 

Av. Pandiá Calógeras 49, lpameri, GO, 75780-000 
FONE (64) 3491-1S10 - E-mail: sectec23ciaecmb@ciaecmb.eb.mil.br 

Termo de Referência 
Nup: 80581.000701/2023-99 

1.1. Aprovar aquisição materiais de construção como ferragens para a estrutura do telhado a ser 
reformada e ferramentas para a devida reforma do piso. Estes materiais estão previstos para a 
realização da reforma do do PNR funcional do comandante desta unidade militar, da 23° 
Companhia de Engenharia de Combate, conforme a discriminação especificada neste 
documento: 

a) Materiais de consumo: 

VALOR VALOR ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO CATMAT UND QTD 
UNIT (R$) TOTAL(R$) 

ESPAÇADOR PLÁSTICO PRETO lMM 428331 
01 UND 200 4,01 802,00 STANDERS 

CUNHA NIVELADORA STANDERS 447131 PCTCOM 02 4 40,53 162,11 PACOTE COM 50 UNIDADES 50UND 

446878 
03 ALICATE NIVELADOR DE PISO UND 1 57,61 57,61 

PERFIL DE AÇO ENRIJECIDO 75MM X 
402454 

04 40MM X 15MM X 2,00MM (CHAPA 14) X UND 12 146,38 1. 756,56 
6000MM 

PERFIL u SIMPLES 
286264 

05 92MMX30MMX2,00MM (CHAPA 14) X UND 8 123,49 987,95 
6000MM 
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TUBO INDUSTRIAL RETANGULAR AÇO 341161 
06 SAE - ESP. 2,00MM (#14) - 150X50MM UND 18 469,85 8.457,36 

2,00MM (#14) 6000MM 

TUBO INDUSTRIAL RETANGULAR AÇO 341161 
07 SAE - ESP. l,20MM (#18) - 50X30MM UND 15 82,61 1.239,10 

1,20MM (#18) 6000MM 

TUBO INDUSTRIAL RETANGULAR AÇO 341161 
08 GALVANIZADO Z275 - 40X30MM 1,25MM UND 80 98,58 7.886,67 

(#18) 6000MM 

485168 
09 DISCO DE CORTE DE METAL UND 40 14,54 581,60 

VALOR TOTAL EM R$ ~1.930,95 

1 . 

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 
da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o 
preço do primeiro colocado da cota principal. 

1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo preço médio. 

1.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados 
aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os 
casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do 
pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos Lei nº 14.133/2021. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contados a partir da data de finalização da 
licitação e informe da empresa vencedora, prorrogável, sucessivamente, até o máximo de 1 O 
(dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021 

1.6. A contratação do material ocorrerá pelo PREÇO MÉDIO. 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3.2. A 23ª Companhia de Engenharia de Combate, unidade operacional, localizada na cidade de 
Ipameri-GO é uma Organização Militar ímpar do Exército Brasileiro. Atualmente, a unidade 
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desempenha inúmeras missões em diversos campos de atuação: do operacional, visualizado na 
formação do soldado, no adestramento da tropa e nas missões diversas que lhe são impostas 
como de Garantia da Lei e da Ordem; ao administrativo, verificado pelas aquisições em prol da 
manutenção da vida vegetativa, estrutural e operacional dessa unidade militar; 

3.3. O PNR funcional do CMT da unidade contém estruturas antigas, das quais carecem manutenção 
constantemente para gerar melhor aproveitamento, conforto e condições para seu 
permissionário. A aquisição destes materiais tem como foco a reforma dos telhados, estruturas, 
alvenarias, pisos e etc. 

3.4. Conforme as Instruções Gerais para Administração dos Próprios Nacionais Residenciais do 
Exército EBI0-IG.006, no capítulo VII das Responsabilidades pela Manutenção, no art. 48 
informa que são atribuições de responsabilidades dos órgãos de administração de PNR as 
despesas extraordinárias dos PNR e das áreas comuns dos edifícios residenciais e dos conjuntos 
habitacionais, tais como: 

3.4.1. reparação de telhados. Foi vistoriado que o telhado do PNR02 apresenta avarias e precisa 
de manutenção corretiva, pois a vida útil do mesmo venceu. Desta forma, faz-se necessário 
a substituição da estrutura e das telhas para garantir a habitabilidade do mesmo. 

3.4.2. substituição e recolocação de pisos e revestimentos (tacos, ladrilhos, azulejos, pastilhas), 
peças de cerâmica, vasos e louças sanitárias, vidros e aparelhos de iluminação em geral. 
Também foi vistoriado pelo Grupo de Manutenção que o piso do PNR02 encontra-se 
descolando, padecendo assim da substituição e colocação de novo piso. 

3.5. A reforma prevista fará com que o PNR funcional fique em plenas condições de uso, diminuindo 
as manutenções corretivas, problemas em suas estruturas e liberado para moradia do atual CMT, 
assim como, os próximos sucessores que receberam o PNR. 

3.6. Não há pregão vigente que possua os materiais elencados, com isso torna-se necessário e 
vantajoso à realização de dispensa eletrônica da qual irá sanar a necessidade buscando 
otimização de prazo e com preços praticados no mercado. 

4.1. Deverão ser observados os Critérios de Sustentabilidade Ambiental, que trata a Instrução 
Normativa SLTI/MPOG 01/2010, no que couber. 

4.2. Aplicar as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT NBR, 
referente ao uso de materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis, correspondente do 
Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

4.3. Orientar seus empregados para colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das 
atividades do programa interno de separação de resíduos sólidos e resíduos recicláveis 
descartados, em recipientes para coleta seletiva nas cores internacionalmente 
identificadas; 

4.4. Fazer uso racional de água, adotando medidas para evitar o desperdício de água tratada e 
mantendo critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e 
complementos que promovam a redução do consumo tanto de água quanto de energia. 

4.5. Os produtos deverão ser 
(https://www.gov.br/anvisa/pt-br), 
SETEMBRO DE 1976; 

notificados ou registrados na ANVISA 
conforme determina a LEI Nº 6.360 DE 23 DE 
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" ' 
5.5.1. O produto deve vir acompanhado de laudo com todos os testes, 

conforme RDC 166, iulho 2017, ANVISA. 

4.6. As empresas participantes do certame deverão adotar os seguintes critérios de 
sustentabilidade, no que couber, em razão do disposto no art. 5º IN MPOG nº 01/2010: 

i) ue os bens se· am constituídos no todo ou em arte or material 
reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR-15448-1 e 15448-2; 

ii) ue se· am observados os re uisitos ambientais ara a obten ão de 
certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial - INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental 
em relação aos seus similares; 

iii) ue os bens devam ser referencialmente acondicionados em 
embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais 
recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o 
armazenamento; e 

iv) ue os bens não contenham substâncias eri osas em concentra ão 
acima da recomendada na diretiva RoHS <Restriction of Certain Hazardous 
Substances tais como mercúrio H chumbo Pb cromo hexavalente Cr 
cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 

4.7. Os produtos comercializados devem ser constituídos no todo ou em parte, por material 
reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR - 15448-1 E 15448-2. 

4.8. As licitantes devem observar os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO 
como produtos sustentáveis ou menores impactos ambientais em relação aos seus similares. 

4.9. Os produtos comercializados devem ser, preferencialmente, acondicionados em 
embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais 
recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o 
armazenamento. 

v) Entregar o objeto de acordo com as Normas Legais previstas (NR6 do 
Ministério do Trabalho e Emprego, INMETRO, ANP, NBR, ABNT, ANVISA e 
outras nos razos e condi ões estabelecidas no Edital e no Termo de Referência e no 
Contrato ou equivalente, com certificado de garantia dos materiais adquiridos. 

vi) Os materiais comercializados devem atender as exigências da Lei de 
Crimes Ambientais (Lei nº 9605/98), como por exemplo, para a comercialização de 
carvão deverá ser exigida a licença do vendedor, outorgada ela autoridade 
competente. 

vii) Adotar práticas de sustentabilidade ambiental adequada que o obieto 
contratual o exigir, incluída, quando for o caso, à obrigação de estruturar e 
implementar sistemas de logística reversa, mediante recolhimento dos produtos 
após o uso pela Administração ou resíduos decorrentes da execução contratual, de 
forma independente do serviço público de limpeza urbana e maneio de resíduos 
sólidos, dando destinação ambientalmente adequada aos produtos e as 
embalagens reunidos ou devolvidos, com o encaminhamento do reieito para 
disposição final também ambientalmente adequada, na forma estabelecida pelo órgão 
competente. 

4.10. Os resíduos pertencentes ao Grupo B do Anexo Ida Resolução CONAMA nº 358, de 
29/04/2005, com características de periculosidade, conforme Ficha de Informações de 
Se uran a de Produtos uímicos - FISP uando não forem submetidos a rocesso de 
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reutiliza ão recu era ão ou recicla em devem ser submetidos a tratamento e dis osi ão 
final es ecíficos. Submetam-se a estas re ras todas as em resas eradoras de resíduos 
contendo substâncias químicas que podem apresentar riscos à saúde pública ou ao meio 
ambiente, dependendo de suas características de inflamabilidade, corrosividade, 
reatividade e toxicidade. Fazem parte deste grupo, por exemplo, drogarias, farmácias e 
distribuidores de produtos farmacêuticos, etc. 

4.10.1. Os resíduos no estado sólido, quando não tratados, devem ser dispostos em aterro 
de resíduos perigosos - Classe I. 

4.10.2. Os resíduos no estado líquido não devem ser encaminhados para disposição final em 
aterros. 

4.10.3. Os resíduos sem características de periculosidade não necessitam de tratamento 
prévio e podem ter disposição final em aterro licenciado, quando no estado sólido, ou 
ser lançados em corpo receptor ou na rede pública de esgoto, quando no estado líquido, 
desde que atendam as diretrizes estabelecidas pelos órgãos ambientais, gestores de 
recursos hídricos e de saneamento competentes. 

Garantia da contratação 

4.11. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

4.12. A contratação não envolve a execução de bens e serviços com dedicação exclusiva de 
mão de obra, nos termos do art. 7º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, e do item 3 do Anexo 
VII-F da Instrução Normativa SEFES/MP N.º 05/2017. 

4.13. As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada podem 
ser descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

4.14. As sanções administrativas previstas na legislação pertinente, bem como as 
elencadas neste instrumento são suficientemente aptas a desestimular o descumprimento 
das obrigações contratuais assumidas pela contratada. 

4.15. Do cumprimento da exigência da garantia decorrem encargos que se traduzem em 
fardo administrativo não compensatório. 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (Quinze) dias úteis, contados do recebimento da Nota de 
empenho, em remessa única ou parcelada, no seguinte endereço: depósito do Almoxarifado 
desta unidade situada à Avenida Pandiá Calógeras, nº 49, Centro, lpameri-GO, CEP: 
75.780-000. Nos seguintes horários: de segunda à quinta-feira das 10:00h às 12:00h e das 
14:00h às 17:00h e às sextas feiras das 08:00h às 12:00h. 

5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias corridos, pelo responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 10 (Dez) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
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5.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 ( dez) dias corridos, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado. 

5.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 
dia do esgotamento do prazo. 

5.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

tO-D.E G S1'-ÂO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(si) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.6 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6. 7 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.8 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.9 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, IV). 

6.10 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 
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6.11 O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.12 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 
e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 
2022). 

6.13 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.14 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.15 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.16 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.17 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.18 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
X). 

6.19 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação 
ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.20 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
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serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art . 21, VI). 

Recebimento do Objeto 

7.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta. 

7.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, 
a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

7.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. 

7.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para 
o recebimento definitivo será de até 30 (trinta) dias úteis. 

7.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 
para os fins do recebimento definitivo. 

7.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
10 ( dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
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7.10.1 

7.10.2 

7.10.3 

7.10.4 

7.10.S 

·- 7.10.6 

7.9.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

7.10 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 

o prazo de validade; 

a data da emissão; 

os dados do contrato e do órgão contratante; 

o período respectivo de execução do contrato; 

o valor a pagar; e 

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.12 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

7.13 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão 
que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.14 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.15· Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 

7.16 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 

7.17 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 

amara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atuallzaçio: dezembro/2022 
Termo de Refertncla Aquisições - Llcitaçio - Modelo para Pregão Eletrônico 
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão dezembro/2022 



Prazo de pagamento 

7.18 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (Trinta) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.19 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.20 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.21 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.22 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.23 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 

7.24 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

7.25 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, 
nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

7.26 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do 
contratante. 

7.27 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, 
está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.28 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de 
todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do 
aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se 
condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação 
de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, 
conforme a legislação em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos 
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

7.29 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 
cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 
incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as 
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exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente 
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, 
e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

7.30 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará 
sob a integral responsabilidade do contratado. 

SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

8.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as 
usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

8.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo 
fornecedor estão previstos no edital. 

8.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

8.3.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado. 

8.3.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 
dizer respeito a contratos executados. 

8.3.2 (SUPRESSÃO) 

8.4 Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

8.4.1 Valor Global do item; 

8.4.2 Valores unitários: conforme pesquisa de preços. 

- ' São obrigações da Contratante: 

9.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

9.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido 
provisoriamente com as especificações constantes do TR, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

9.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

9.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/ servidor especialmente designado; 

9.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

9.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
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Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2.1 A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não 
superior a 180 ( cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 
registrados em Ata. 

CONTRATADA 

10.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos 
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

10.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, 
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: 
marca fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

10.1.2 Em caso de dúvida sobre o material a ser entregue, poderá ser contato a 
Sub Seção Técnica e Almoxarifado da OM para esclarecimentos; 

10.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 
de 1990); 

10.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 
Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

10.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

10.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

10.1.8 Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a 
legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc ... 

10.1.9 Em caso de divergência na entrega do material, prevalecerá a 
descrição dos materiais que constam neste Termo de Referência. Sendo assim, 
os fornecedores nos quais forem vencedores dos itens aceitos, deverão cumprir e 
entregar o material e/ou serviço que for cadastrado no ComprasNet em 
Descrição do Obieto Detalhado. 

10.2 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
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do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN 
SEGES/MP n. 5/2017; 

11.1 O custo estimado da contratação é de R$ 21.930,95 (Vinte e um mil e novecentos 
e trinta reais e noventa e nova centavos). 

2ADEQUA OORÇAMENTÃIÜA 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

• Fonte de Recursos: 

Observado o previsto no art. 167, II, da Constituição Federal, inciso IV, Art. 72, da Lei 14.133/2021, e 
artigo 73 do Decreto-Lei 200/67 para amparar as despesas desta dispensa eletrônica serão alocados os 
recursos oriundos de Nota de Crédito emitida pela Diretoria de Gestão Orçamentária: 

EVENTO: 300063 - ESF: 1 - PTRES: 171502 - FONTE: 1050000142 - ND: 339000 - PLANO 
INTERNO: IXOMOBMPNRE, NOTA DE CRÉDITO: 2023NC002368, datada de 28 de jun de 2023; 

12.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

Quartel em Ipameri - GO, 17 de julho de 2023. 

Raul Carlos de AI eida dos Santos - 1 ° Ten 
Chefe do Pel E Ap 

Patrícia Quintão Lima - 2º Ten 
Fiscal Administrativo 

1 Cimara Naclonal de Modelos de licitações e Contratos da Consultoria-Geral da Unlio 
Atualização: dezembro/2022 
Termo de Referência Aquisições - llcltaçio - Modelo par. Pregão Eletrônico 
Aprovado pela Secretaria de Gestlo. 
Identidade visual pela Secretaria de GestJo (versão dtzembro/2022 



.;, .. .. J ~ 

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS 

1. Concordo com as justificativas e declarações exaradas neste Termo de Referência, tendo-o 
como motivado e em conformidade com a legislação vigente; 

2. Aprovo este. Termo de Referência tendo em vista o atendimento ao disposto na legislação aplicável; 

3. Determino ao Chefe da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos adotar providências 
no sentido de instaurar processo administrativo para celebrar Dispensa Eletrônica, conforme legislação vigente. 

Quartel em Ipameri - GO, 17 de julho de 2023. 

Tarsso da stro - Cap 
Ordenador de Despesas da 23ª Cia E Cmb 
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